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 SEQ CHAPTER \h \r 1

DESPACHO

Vistos.

1.  Tem o presente despacho a finalidade de historiar as recentes tratativas de negociação intermediadas por este juízo ao longo dos últimos dias, especialmente em razão de não haverem sido elaboradas atas das duas últimas audiências públicas realizadas perante esta Vara, bem como apresentar proposta final de conciliação.

2.  Conforme relatado nas atas anteriores, este juízo havia apresentado três propostas distintas para a solução do feito, a saber: 1) 75% do valor bruto dos cálculos de liquidação já homologados, para pagamento em três parcelas anuais, vencíveis ao mês de novembro de cada ano; 2) 65% do mesmo valor, para pagamento em duas parcelas anuais, vencíveis ao mês de novembro de cada ano; e 3) 55% do mesmo valor, vencível em novembro/2012.

3.  Após a apresentação de tais propostas, as partes deram continuidade às negociações, ora mediante entendimento direto, ora em reuniões realizadas perante este juízo, tanto em conferências reservadas com cada parte, como em encontros conjuntos com as partes e seus advogados.  A necessidade de extensão do período de mediação decorreu sobretudo do fato de a ELETRONORTE, principal executada, haver estabelecido como indispensável requisito da composição a discussão de outras controvérsias atualmente em litígio ou na iminência de sê-lo, de modo a assegurar que o desembolso da vultosa importância necessária à consumação do acordo livrasse a empresa de igual risco de novo dispêndio em razão de outras pretensões judiciais de semelhante âmbito.

4.  Não tendo sido possível atingir uma posição de consenso, este juízo, na última audiência de conciliação, sinalizou com a apresentação de uma quarta proposta, desta feita mediante indicação do valor líquido a ser pago aos empregados substituídos. Reconhecendo, porém, a pertinência da ponderação das lideranças sindicais, de que não havia dados disponíveis para quantificar todas as pretensões que a ELETRONORTE pretendeu trazer à mesa de negociação, este juízo comprometeu-se a rever os valores propostos, de modo a contemplar do modo mais equitativo possível os titulares dos direitos em discussão.  Para tanto, solicitou a apresentação de informações complementares pelas partes, com o fim de estear a nova proposta.

5.  Nos dias que se sucederam, os litigantes, além de apresentarem os documentos solicitados pelo juízo, deram continuidade às negociações.  As partes, todavia, mantiveram seus valores finais ainda distantes, além de persistir dissenso quanto à inclusão, no possível acordo, de temas alheios ao objeto da presente demanda.

6.  Diante do impasse, resolveu este juízo apresentar, neste ato, duas propostas distintas.  A primeira consiste em valor destinado unicamente ao pagamento da verba comumente referida como "Curva Tamburello", objeto deste processo.  A segunda agrega as pretensões periféricas que a ELETRONORTE pretendeu incluir na negociação.

7.  Este juízo reconhece o caráter pouco ortodoxo da exigência patronal de negociação em bloco de temas estranhos ao processo.  No entanto, não se pode ignorar o interesse público em que a pacificação de conflitos ocorra na maior amplitude possível.  Por esta razão, optou este por manter a proposta da solução conjunta.  Como, porém, a negociação conjunta deriva sobretudo de interesse empresarial, pareceu-nos apropriado elevar a estimação dos créditos da "Curva Tamburello", como estímulo à adesão dos empregados à proposta global.

8.  As propostas, ora denominadas de "solução única" e "solução agregada", encontram-se detalhadas, respectivamente, nos Anexos I e II deste despacho, enquanto o Anexo III contém notas explicativas sobre os números em foram baseadas.  Os sindicatos autores deverão submeter às respectivas assembleias ao menos uma dessas propostas, à sua escolha, ainda que com indicação de rejeição, e comunicar a este juízo o respectivo resultado no prazo de 15 dias.

9.  Sucessivamente à comunicação do resultado das assembléias sindicais, as reclamadas submeterão aos órgãos competentes da empresa e da administração pública, igualmente em 15 dias, a proposta eventualmente aprovada pelos sindicatos, informando a este juízo sua posição oficial. Caso nenhuma proposta seja aprovada pelos sindicatos, ainda assim deverão as empresas manifestar a este juízo sua eventual concordância com qualquer delas, ou a rejeição de ambas.

10.  Ressalte-se ainda que as partes deverão deliberar sobre as propostas exatamente como formuladas nos Anexos I e II deste despacho. Este juízo declara encerrada a mediação judicial das negociações.  Qualquer outra solução alternativa deverá ser negociada entre as partes diretamente, sem interferência do juízo.  A partir da publicação deste despacho, este juiz não mais atuará na intermediação do conflito, portanto não mais receberá qualquer das partes em seu gabinete ou em audiência conciliatória. Doravante apenas serão despachados requerimentos formulados pelos advogados regularmente constituídos no processo, e tão-somente em relação a questões processuais concretas.

11.  Finalmente, cumpre relembrar que o momento exige ponderação de ambos os lados.  Diante da possibilidade de retomada da execução em seu valor integral, cabe aos litigantes sopesarem as possíveis conseqüências daí advindas, como a paralisação imediata de atividades empresariais de inestimável importância econômica e social, e eventual necessidade de enxugamento do quadro de pessoal das executadas.  Certo de que prevalecerão o bom senso e o espírito público, este juiz agradece a disposição negocial das lideranças sindicais e empresariais e de seus advogados, e o tratamento sempre respeitoso e cordial que lhe foi dispensado, externando seus votos de êxito na consecução de uma solução definitiva para a lide.

12.  Intimem-se.


Brasília-DF, sexta-feira, 20 de julho de 2012.

Fernando Gabriele Bernardes

Juiz do Trabalho


ANEXO I

SOLUÇÃO ÚNICA
Cl<usula 1 
.  As empresas executadas pagarão aos empregados substituídos a importância de R$ 327.174.140,00, , distribuída nos termos dos itens a seguir.
Cl<usula 1.1 
. Aos empregados da ELETRONORTE substituídos no presente feito, será pago o valor de R$ 283.847.665,00, a ser entre eles rateado na mesma proporção da conta de liquidação fixada pelo juízo.

Cl<usula 1.2 
. Aos empregados das empresas  AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A e BOA VISTA ENERGIA S/A serão pagos, respectivamente, os valores de R$ 34.863.215,00 e R$ 8.463.260,00, a ser entre eles rateados na mesma proporção dos cálculos de liquidação apresentados pelos correspondentes sindicatos.

Cl<usula 2 
. Ao empregado que optar por desligar-se do emprego nos trinta dias subseqüentes à homologação do presente acordo, ao invés dos valores especificados nos itens 1.1 e 1.2, será pago, a título de bônus de compensação por tempo de serviço, de forma acessória à indenização do PIDV, o equivalente ao valor integral que lhe caberia em razão desta avença, no prazo de quitação das verbas rescisórias, sem prejuízo destas.

Cl<usula 3 
. Os demais empregados receberão 50% do valor convencionado juntamente com o salário do mês da homologação deste acordo, e o restante em 6 (seis) iguais parcelas mensais, vencíveis à data de pagamento dos salários subseqüentes.

Cl<usula 4 
. Sobre o valor individualmente pago a cada empregado, será recolhido, a seu ônus, o imposto de renda acaso devido, o qual não incidirá sobre o bônus referido na Cláusula 2 (OJ-SDI1-207).

Cl<usula 5 
. A transação compreende as seguintes verbas:

— diferenças de férias indenizadas: R$ 107.138.530,90;

— diferenças de FGTS: R$ 77.583.074,10; e

— parcelas salariais: R$ 143.010.275,00.

Cl<usula 5.1 
. Sobre as parcelas de natureza salarial, as executadas efetuarão os recolhimentos previdenciários, assim estimados pelo juízo:

— cota patronal da contribuição: R$ 15.259.196,00;

— SAT: R$ 3.947.084,00; e

— cota do empregado da contribuição: R$ 557.740,00.

Cl<usula 5.2 
. Caberá às executadas a individualização dos encargos referidos no caput desta cláusula, bem como a comprovação dos respectivos recolhimentos até o vencimento da última parcela do presente acordo.

Cl<usula 5.3 
. Caso haja empregados que optem pela alternativa da Cláusula 2, poderão as executadas deduzir proporcionalmente os encargos previdenciários estimados no item 5.1.

Cl<usula 6 
. A parcela incluída em folha de pagamento por força da decisão proferida neste feito será definitivamente incorporada aos salários dos empregados substituídos.  A incorporação implicará em reposicionamento do empregado em nível igual ou imediatamente superior da respectiva tabela salarial.

Cl<usula 6.1 
. Caso a referida incorporação acarrete a superação do último nível da tabela, o valor que o sobejar será mantido em rubrica distinta, até que seja criado nível adicional ou haja transposição do empregado para outro plano, hipóteses em que a incorporação seguirá o critério estabelecido na cláusula anterior.

Cl<usula 7 
. Com o presente acordo, os empregados substituídos conferem às executadas plena e irrevogável quitação pelo objeto da petição inicial, desde já anuindo à extinção do presente feito com resolução de mérito.


ANEXO II

SOLUÇÃO AGREGADA
Cl<usula 1 
. As empresas executadas pagarão aos empregados adiante mencionados a importância de R$ 408.787.571,00, distribuída nos termos dos itens a seguir.

Cl<usula 1.1 
. Aos empregados da ELETRONORTE substituídos no presente feito, será pago o valor de R$ 354.653.328,00, a ser entre eles rateados na mesma proporção da conta de liquidação fixada pelo juízo.

Cl<usula 1.2 
. Aos empregados das empresas  AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A e BOA VISTA ENERGIA S/A serão pagos, respectivamente, os valores de R$ 43.559.827,00 e R$ 10.574.416,00, a serem rateados entre os trabalhadores na mesma propor
ção dos cálculos de liquidação apresentados pelos correspondentes sindicatos.

Cl<usula 1.3 
. Ao empregado que optar por desligar-se do emprego nos trinta dias subseqüentes à homologação do presente acordo, ao invés dos valores especificados nos itens 1.1 e 1.2, será pago, a título de bônus de compensação por tempo de serviço, de forma acessória à indenização do PIDV, o equivalente ao valor integral que lhe caberia em razão desta cláusula, no prazo de quitação das verbas rescisórias, sem prejuízo destas.

Cl<usula 1.4 
. Os demais empregados receberão 50%o valor convencionado juntamente com o salário do mês da homologação deste acordo, e o restante em 12 (doze) iguais parcelas mensais.

Cl<usula 2 
. Aos empregados substituídos no processo 0012700-51.2007.5.10.0004, que tem como objeto o adicional de periculosidade, será pago pela ELETRONORTE o valor de R$ 38.417.554,00, distribuído conforme os seguintes itens.

Cl<usula 2.1 
. Ao empregado que optar por desligar-se do emprego nos trinta dias subseqüentes à homologação do presente acordo, será pago, a título de bônus de compensação por tempo de serviço, de forma acessória à indenização do PIDV, o equivalente ao valor integral que lhe caberia em razão do caput desta cláusula, no prazo de quitação das verbas rescisórias, sem prejuízo destas.

Cl<usula 2.2 
. Os demais empregados receberão o valor convencionado em 12 (doze) iguais parcelas mensais, vencíveis na data de pagamento dos salários, a partir do mês subseqüente à homologação deste acordo.

Cl<usula 2.3 
. As executadas e os sindicatos profissionais comprometem-se a incluir na convenção coletiva vigente as seguintes disposições, se necessário mediante termo aditivo:

a) O empregado classificado pelas executadas como em lotação permanente ou intermitente em área de risco receberá o adicional de periculosidade integral sobre o salário mensal, enquanto perdurar a classificação, inclusive nos meses em que não tenha sido deslocado para área de risco.

b) A classificação a que se refere o item anterior compete exclusivamente à empresa.

c) O empregado que não tenha sido classificado na forma da alínea “a”, caso eventualmente convocado a atuar em área de risco, ao menos um dia em dois meses consecutivos, será equiparado, nos mesmos meses, ao trabalhador classificado como de lotação intermitente, para efeito de recebimento do adicional de periculosidade.
Cl<usula 3 
. Aos 2.525 empregados da ELETRONORTE identificados em anexo, atualmente com saldo de horas a receber em razão de prorrogação da jornada ou horas-viagem, será pago o montante de R$ 19.208.777,00, a ser rateado em proporção ao saldo de cada trabalhador, conforme especificação anexada a este acordo.

Cl<usula 3.1 
. Os empregados que na presente data tenham saldo devedor no banco de horas executarão, a partir da data fixada pela chefia, uma hora extraordinária por dia, até que haja integral compensação do débito.

Cl<usula 3.2 
. A ELETRONORTE e os sindicatos profissionais representativos de seus empregados comprometem-se a incluir na convenção coletiva vigente as seguintes disposições, se necessário mediante termo aditivo:

As viagens doravante realizadas pelos trabalhadores a serviço da empresa serão preferencialmente realizadas durante a jornada contratual.  Havendo impossibilidade de atendimento a esta preferência, como em casos de indisponibilidade de vaga ou atraso de vôos, a ELETRONORTE pagará ao empregado as horas que exorbitaerm dos limites da jornada contratual, até o máximo de 03:00 (três) horas por viagem, considerados os percursos de ida e volta, em qualquer proporção.
Cl<usula 4 
. Os empregados da executada BOA VISTA ENERGIA S/A que litigam contra tal empresa acerca da "remuneração global" (processo xxxxxx) receberão a importância de R$ 12.622.911,00, na proporção especificada em anexo.

Cl<usula 5 
. Sobre o valor individualmente pago a cada empregado, será recolhido, a seu ônus, o imposto de renda acaso devido, o qual não incidirá sobre os bônus referidos nos itens 1.3 e 2.1 (OJ-SDI1-207).

Cl<usula 6 
. A transação compreende as seguintes verbas:

— diferenças de férias indenizadas: R$ 125.550.050,90;

— diferenças de FGTS: 90.915.554,10; e

— parcelas salariais: R$ 263.599.244,00.

Cl<usula 6.1 
. Sobre as verbas de natureza salarial, as executadas efetuarão os recolhimentos previdenciários, assim estimados pelo juízo:

— cota patronal da contribuição: R$ 28.126.039,00;

— SAT: R$ 7.275.339,00; e

— cota do empregado da contribuição: R$ 1.028.037,00.

Cl<usula 6.2 
. Caberá às executadas a individualização dos encargos referidos no caput desta cláusula, bem como a comprovação dos respectivos recolhimentos até o vencimento da última parcela do presente acordo.

Cl<usula 6.3 
. Caso haja empregados que optem pela alternativa da Cláusula 2, poderão as executadas deduzir proporcionalmente os encargos previdenciários estimados no item 6.1.

Cl<usula 7 
. A parcela incluída em folha de pagamento por força da decisão proferida neste feito será definitivamente incorporada aos salários dos empregados substituídos.  A incorporação implicará reposicionamento do empregado em nível igual ou imediatamente superior da respectiva tabela salarial.

Cl<usula 7.1 
. Caso a referida incorporação acarrete a superação do último nível da tabela, o valor que o sobejar será mantido em rubrica distinta, até que seja criado nível adicional ou haja transposição do empregado para outro plano, hipóteses em que a incorporação seguirá o critério estabelecido na cláusula anterior.

Cl<usula 8 
. Com o presente acordo, os empregados substituídos conferem às executadas plena e irrevogável quitação pelo objeto da petição inicial deste feito e dos processos 0012700-51.2007.5.10.0004 e xxxxxx, desde já anuindo à extinção do presente feito e dos citados processos com resolução de mérito.

Cl<usula 8.1 
. As partes peticionarão aos demais juízos competentes, juntando cópia do presente acordo, e informando que a execução das contribuições previdenciárias ocorrerá perante esta Vara.


Intimem-se.


Brasília, quinta-feira, 19 de julho de 2012.


Fernando Gabriele Bernardes


Juiz do Trabalho


ANEXO III

NOTAS EXPLICATIVAS
1.  Visão Geral


Os cálculos utilizados em suporte à presente proposta de acordo encontram-se detalhados na planilha abaixo, que é composta de três seções: Valor Estimado da Execução, Proposta das Parte e Proposta do juízo.  Cada seção contém, em colunas distintas, os valores bruto e líquido de cada verba objeto da negociação, para todos os empregados substituídos.


Na seção Valor Estimado da Execução, adotou-se valor aproximado da Curva Tamburello, com base nos cálculos já homologados e naqueles apresentados pelos sindicatos que representam os empregados das Empresas AMAZONAS e BOA VISTA.  Não se trata de valores exatos, visto inexistir cálculo oficial atualizado.


As colunas “Processos Agregados” contém, além dos valores da Tamburello, estimativas dos possíveis créditos dos trabalhadores quanto às demais pretensões negociadas, feitas por este juízo com base em alegações das partes no decorrer das sessões de negociação.


Quanto à seção Propostas das Partes, cabe ressaltar que os sindicatos apenas apresentaram valores para a Curva Tamburello.


Os valores propostos por este juízo encontram-se mais elevados do que os da proposta verbalizada na última audiência de conciliação.  Tal fato deve-se sobretudo à revisão tanto do montante devido pelas empresas AMAZONAS e BOA VISTA e como das pretensões paralelas, possibilidade já anunciada naquela assentada.  Ademais, o recente processo de aquisição da CELG D pela ELETROBRÁS, ratificado pela Lei 12.68, de 18/7/2012, vem comprovar que aquela holding detém saúde financeira para sanar uma empresa muito mais problemática do que a ELETRONORTE.  Somente por preconceito ao direito do trabalhador se poderia esperar menos esforço do congolomerado para resolver a Tamburello.


Outrossim, somente há indicação do imposto de renda na seção pertinente ao Valor Estimado da Execução. O valor indicado a esse título foi extraído do cálculo homologado pelo juízo, e em seguida atualizado.  Em relação so empregados das empresas AMAZONAS e BOA VISTA, como os cálculos apresentados pelos respectivos sindicatos profissionais não indicam o valor global do imposto de renda, este juízo o apurou na mesma proporção do cálculo homologado dos empregados da ELETRONORTE.  Os sindicatos, porém, não apontaram o valor coreto. Portanto, na seção de Propostas do Juízo, os valores indicados nas colunas “Única Líquido” e “Agreg. Líquido” na verdade ainda são passíveis dos descontos fiscais.

2.  Previdência


Tanto a proposta patronal como a dos empregados contemplam recolhimentos previdenciários no importe total de R$ 10.000.000,00, valor cogitado durante as negociações.  Este juízo, porém, houve por bem elevar tal valor, de modo a adequá-lo ao máximo possível de verbas indenizatórias.


Em princípio, as verbas indenizatórias consistem em diferenças de férias e FGTS.  Ao apurá-las, este juízo estimou a incidência de multa rescisória sobre o saldo do FGTS à média de 20%, na assunção de que muitos dos favorecidos por esta demanda já deixaram a empresa (mediante pagamento da multa integral de 40%) ou estão na iminência de fazê-lo, enquanto outros nada receberão a este título, já que continuarão empregados.  Todavia, ainda é possível que a estimativa do juízo venha a cair, conforme a amplitude em que se dê a implementação da opção de desligamento prevista em ambas as propostas do juízo.

3.  Elementos a Serem Complementados pelas Partes


A despeito de repetidas sugestões deste juízo, as reclamadas resistiram a apresentar dados concretos do número de empregados titulares das pretensões em debate e dos valores reclamados por cada um, ou ao menos a respectiva proporção individual em relação ao montante reclamado.  Diante disso, não foi possível a este juízo avaliar possíveis distorções na proposta empresarial de diferenciar os valores oferecidos a aposentados e a reclamantes da Tamburello.  Conseqüentemente, este juízo viu-se forçado a propor rateio equitativo de tais verbas entre todos os empregados beneficiários, observada a proporção do crédito de cada um.  Como, porém, os autos não contém elementos para estabelecer tal proporção, este juízo incluiu na minuta de acordo da Solução Agregada a obrigação de serem apresentados cálculos individualizados para cada reclamante.


Além disso, será igualmente necessária a individualização dos créditos previdenciários de cada empregado substituído.  Para aqueles que aderirem à opção de desligamento, simplesmente não haverá contribuições previdenciárias a incidir.  Para os restantes, embora a proposta do juízo constitua parâmetro seguro quanto à proporção das verbas indenizatórias, a enorme variedade de valores salariais impõe que se quantifiquem as contribuições previdenciárias que cabem a cada um, inclusive para que as diferenças possam repercutir na média do salário de contribuição utilizada no cálculo dos benefícios do INSS.


Finalmente, as propostas do juízo não contemplam o imposto de renda, visto que seu cálculo demandaria também apuração individualizada, além de ter surgido, durante as negociações, questionamentos por parte dos sindicatos quanto à impertinência dos descontos, à luz da jurisprudência hoje dominante. Por este razão, fez-se constar nas propostas que os empregados deveriam arcar com o imposto devido.


As partes devem, pois, observar que, em havendo acordo, a homologação somente ocorrerá após o detalhamento, relativamente a cada empregado, dos créditos e encargos fiscais e previdenciários cabíveis.

	
	Valor Estimado da Execução
	Propostas das Partes
	Proposta do Juízo

	
	Processo 5/97

Bruto
	Processo 5/97

Líquido
	Processos Agregados

Bruto
	Processos Agregados

Líquido
	Empresa

 Bruto
	Empresa

Líquido*
	Sindicatos

Bruto
	Sindicatos

Líquido*
	Única

Bruto
	Única

Líquido*
	Agregada

Bruto
	Agregada

Líquido*

	Tamburello Geral
	646.208.058
	550.292.115
	646.208.058
	550.292.115
	192.490.145
	192.268.722
	294.975.044
	294.715.570
	284.331.546
	283.847.665
	355.414.432
	354.653.328

	Tamburello Amazonas
	79.369.651
	67.588.902
	79.369.651
	67.588.902
	23.642.348
	23.615.152
	36.229.920
	36.198.051
	34.922.647
	34.863.215
	43.653.308
	43.559.827

	Tamburello Boa Vista
	19.267.470
	16.407.621
	19.267.470
	16.407.621
	5.739.325
	5.732.723
	8.795.036
	8.787.299
	8.477.687
	8.463.260
	10.597.109
	10.574.416

	Periculosidade
	
	
	70.000.000
	59.609.978
	20.851.350
	20.827.364
	
	
	
	
	38.500.000
	38.417.554

	Saldo HE&Viagem
	
	
	35.000.000
	29.804.989
	10.425.675
	10.413.682
	
	
	
	
	19.250.000
	19.208.777

	Rem. Global (Boa Vista)
	
	
	23.000.000
	19.586.136
	6.851.158
	6.843.277
	
	
	
	
	12.650.000
	12.622.911

	Parcelas salariais
	560.123.575
	
	656.379.575
	
	
	
	
	
	143010275
	
	263599244
	

	Parcelas indenizatórias
	184.721.605
	
	216.465.605
	
	
	
	
	
	184721605
	
	216465605
	

	INSS empresa (10,67%)
	59.765.185
	
	70.035.701
	
	8.182.515
	
	8.182.515
	
	15259196
	
	28126039
	

	SAT empregador (2,76%)
	15.459.411
	
	18.116.076
	
	2.116.564
	
	2.116.564
	
	3947084
	
	7275339
	

	INSS empregado (0,39%)
	-2.184.482
	
	-2.559.880
	
	-299.080
	
	-299.080
	
	-557740
	
	-1028037
	

	IRPF
	-108.372.060
	
	-126.995.559
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total:
	709.513.234
	
	831.441.518
	
	270.000.000
	
	350.000.000
	
	346.380.419
	
	514.438.190
	

	Líquido dos exeqüentes:
	
	634.288.638
	
	743.289.741
	
	259.700.920
	
	339.700.920
	
	327.174.139
	
	479.036.812

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Base das propostas
	
	
	
	
	270.000.000
	
	350.000.000
	
	44,00%
	
	55,00%
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